LEI Nº. 619

  Modifica artigos dos Estatutos dos Funcionários Públicos Municipais.     

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os artigos 105 e 106, dos estatutos dos Funcionários Públicos Municipais, promulgados pela Lei nº 47, de 22 de novembro de 1948, passam a ter a seguinte redação:

“Art. 105 – Os funcionários que contaram mais de trinta (30) anos de serviço público, terão uma gratificação de dez por cento (10%) adicional aos seus vencimentos”.

“Art. 106 – cada período de cinco (5) anos de efetivo exercício, no magistério municipal, dará direito ao funcionário a adicionais de dez por cento (10%) sôbre os seus vencimentos os quais a esse se incorporarão para efeito de aposentadoria (Constituição Estadual, do art. 148). E aos vencimentos dos demais funcionários será acrescida, por tempo de serviço público, a gratificação de cinco por cento (5%) por qüinqüênios vencidos”.


Art. 2º - A gratificação por qüinqüênio, de que se trata esta Lei, será paga mediante requerimento ao Prefeito, instruído com certidão de contagem de tempo de serviço, fornecido pelo órgão competente.


Art. 3º - Os adicionais a que se refere esta Lei serão pagos a partir de 1º de janeiro de 1962, por dotação própria no Orçamento. 

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrario esta Lei entrara em vigôr nada de sua publicação.

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 10 de Agosto de 1961.

Sebastião Alves do Nascimento – Prefeito Municipal

